








Com o fim de informar e unir expertises
e experiéncias prdticas bem sucedidas
para o enfrentamento da violéncia
contra a mulher, a PFDC encaminhou
essa andlise orcamentdria aos Procu-
radores Gerais de Justica dos estados
da Federacéo, observando que um dos
problemas identificados pelo estudo é
a dificuldade de gerar agées articula-
das nos estados e municipios, devido a
caréncia de visdes integradas e sistémi-

cas sobre seguranca publica.

No intuito de zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Publicos e dos servicos
de relevéncia publica aos direitos
constitucionais do cidad@o (CF, art.
127), a PFDC, as procuradoras e os
procuradores regionais dos Direitos
dos Cidaddos atuam pelo direito &
ndo-discriminacdo contra as mulheres

nos meios de comunicacdo e na

publicidade, pela equidade de género
no servico publico, nos concursos
publicos federais e acesso a programas
federais de garantia de direitos sociais,
saude das mulheres, direitos sexuais
e reprodutivos, direitos humanos das
mulheres encarceradas, enfrentamento
ao tréfico de pessoas para fins de

exploracdo sexual, entre outros temas.

A PFDC

Trabalho pelos direitos das mulheres

elaborou seu Plano de
para 2010/2011, no qual constam
prioridades, objetivos, acées previstas
e resultados esperados. Este plano e
demais informacdes sobre a atuacdo

da PFDC e das

procuradores

procuradoras e

dos  Direitos  dos

Cidad@os nos estados e municipios
endereco

est@o acessiveis no

eletrénico http:pfdc.pgr.mpf.gov.br




27. Que acées concretas tem o Ministério Publico se utilizado na busca
por resguardar efetivamente a integridade fisica das mulheres?

O Ministério Publico se utiliza de medidas protetivas, tais como pleitear ao juiz as
medidas de urgéncia para a ofendida, seus familiares e seu patriménio. Fiscaliza
as entidades que prestam atendimento publico e privado & mulher em situacéo
de violéncia, além de solicitar & equipe multidisciplinar laudos, trabalhos e outras
medidas para subsidié-lo na sua atuacdo. Além disso, realiza encaminhamento a
equipes de suporte psicossocial e, ainda, a centros de atendimento, casas-abrigo,
casas de acolhimento e passagem e centros de reabilitacdo aos agressores. Ademais,
defende os direitos transindividuais das mulheres no que concerne aos servicos de

satde, educacéo, assisténcia social, seguranca, dentre outros.

O Ministério Piblico pode ainda requerer ao juiz no Inquérito policial ou na instrucdo
civil a prisdo preventiva do agressor, bem como pleitear direitos ou intervir em causas

civeis ou criminais decorrentes da violéncia doméstica ou familiar.

28. Como estudantes de direito, servico social, psicologia e/ou jornalismo
poderiam atuar, de forma dialética, nas Delegacias Especiais de
Atendimento a Mulher - DEAM?

O estdgio de estudantes dos cursos mencionados pode ser uma oportunidade de
ampliacéo dos conhecimentos adquiridos. No caso dos que estudam jornalismo,

poderiam ouvir as histérias das mulheres que chegam as delegacias, saber como é

o seu contexto e realidade, pautando posteriormente a midia.



29. Qual é a relacédo entfre a Lei Maria da Penha e o principio da igualdade, considerando a possivel

inconstitucionalidade em razédo da prote¢éo a um dos géneros?

A Constituicdo brasileira além de elencar
como principio da Republica o respeito &
dignidade da pessoa humana, reconhece,
nos pardgrafos de seu artigo 5°, os
tratados e convencdes internacionais e
as cortes infernacionais de justica. Uma
das Convencées ratificadas pelo Brasil
¢ a Convencdo sobre a Eliminacdo
de Todas as Formas de Discriminacéo
contra a Mulher (Cedaw), aprovada pela
Assembléia Geral das Nacdes Unidas
em 1979. O Estado brasileiro também
ratificou o Protocolo Facultativo dessa

Convencao em 1999.

A Convencdo sobre a Eliminacdo de

Todas as Formas de Discriminacéo contra

a Mulher em seu artigo 4° declara:

“A adocdo pelos Estados-partes  de
medidas de cardter tempordrio destinadas
a acelerar a igualdade de fato entre o
homem e a mulher nédo se consideraré
discriminagéo na forma definida nesta
Convencdo, mas de nenhuma maneira
implicar4, como  consequéncia, @
manutencdo de normas desiguais ou
separadas; essas medidas cessardo
quando os objetivos de igualdade de
oportunidades e tratamento houverem

sido alcancados”

Esse artigo repete o disposto no artigo

4° da Convengdo sobre a Eliminacéo
de todas as formas de Discriminacédo
Racial, de 1968, que serviu de base para

a legislacéo brasileira contra o racismo.

Por isso, a Lei Maria da Penha néo
pode ser considerada inconstitucional,
pois encontra amparo na Convencéo

de 1979
Constituico Federal. A Lei Maria da

recepcionada pela nossa
Penha deverd deixar de produzir efeitos
“quando os objetivos de igualdade de
oportunidades e tratamento houverem
sido alcancados”, especialmente no
que se refere & eliminacdo da violéncia

contra a mulher.




30. Quuais séo as politicas de prevencgéo sobre o tema violéncia contra a mulher

desenvolvidas pelo Estado?

Desde a criacéo da Secretaria de Politicas
para as Mulheres em 2003, no ambito
da Presidéncia da Republica, as politicas
pUblicas de enfrentamento & violéncia contra
as mulheres foram fortalecidas, por meio da
elaboracdo de conceitos, diretrizes, normas;
e da definicdo de acées e estratégias de
gestdo e monitoramento relativas & temdtica
da violéncia contra as mulheres. Até entdo,
as iniciativas de enfrentamento a violéncia
contra as mulheres constituiom, em geral,
acoes isoladas e referiam-se basicamente
a duas estratégias: a capacitacdo de
profissionais da rede de atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia e a
criacdo de servicos especializados, mais
especificamente Casas-Abrigo e Delegacias

Especializadas de Atendimento & Mulher.

De 2003 a 2010 as politicas publicas
sdo ampliadas e passam a incluir acées

integradas, tais como: criag@o de normas e
padréesdeatendimento, aperfeicoamentoda
legislacdo, incentivo & constituicGo de redes
de servicos, o apoio a projetos educativos
e culturais de prevencdo & violéncia e
ampliagéo do acesso das mulheres &
justica e aos servicos de seguranca puiblica.
Esta ampliacdo é retratada nos diferentes
documentos e leis publicadas neste periodo,
tais como: os Planos Nacionais de Politicas
para as Mulheres, a Lei Maria da Penha, a
Politica e o Pacto Nacional de Enfrentamento
& Violéncia contra as Mulheres, as Diretrizes
de Abrigamento das Mulheres em situacdo
de Violéncia, as Diretrizes Nacionais
de Enfrentamento & Violéncia contra as
Mulheres do Campo e da Floresta, Norma
Técnica do Centro de Atendimento &
Mulher em situacdo de Violéncia, Norma
Técnica das Delegacias Especializadas de

Atendimento & Mulher, entre outros.




31. Como a mulher pode auxiliar na construcédo do seu papel como individuo ativo na
sociedade?

Participando de diretérios académicos, associacdes de classe, sindicatos, partidos, associacdo
de moradores, grupos de mulheres, enfim, pleiteando cargos de direcdo e assumindo liderancas.
Exigindo seu direito & escola, ao trabalho, a creches. Realizando pequenas acdes individuais
que fazem uma grande diferenca: ndo abrir mdo de também dirigir o carro do casal, ndo
permitir que paguem as suas contas, ndo aceitar piadinhas, denunciar o assédio sexual e

moral, viver a sua sexualidade, sentir-se dona do seu corpo e expressando-se com firmeza.

32. Por que, ainda hoje, tantas mulheres vitimas de violéncia se amedrontam e nédo
procuram o apoio especializado para cessar a situacéo enfrentada?

A resposta estd no medo. Medo de que a situacdo possa se agravar com a denincia, de que sua palavra

ndo terd crédito, de colocar em risco a estrutura familiar, de ser criticada, abandonada, ter seu marido

preso, ndo ter apoio familiar, ndo ter recursos para sua sobrevivéncia, dentre outros medos.

Importa também observar que a toleréncia & violéncia contra a mulher é um padrdo socio-cultural

inserido no inconsciente de muitas pessoas, cuja reversdo dependerd de um esforco da sociedade e do

Estado, tanto educativo quanto punitivo.
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